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LEGAL ALERT 

 

MEDIDAS DE AUXÍLIO ESTATAL DESTINADAS A 

APOIAR O PACTO DA INDÚSTRIA LIMPA 

 

 

 

A Comissão Europeia adotou recentemente o enquadramento específico para as medidas de 

auxílio estatal dos Estados-Membros da União Europeia destinadas a apoiar o Pacto da Indústria 

Limpa (CISAF ou Clean Industrial Deal State Aid Framework).  

 

O CISAF revoga o enquadramento do Quadro Temporário de Crise e Transição, associado ao 

apoio da economia na sequência da agressão da Ucrânia pela Rússia e opera em articulação com 

outros blocos normativos e de soft law em matéria de auxílios de Estado, como o Regulamento 

Geral de Isenção por Categoria (Regulamento (UE) n.º 651/2014), as Orientações relativas a 

auxílios estatais à Proteção do Clima e do Ambiente e à Energia de 2022 (CEEAG) e as 

Orientações relativas aos auxílios estatais com finalidade regional. 

 

Este novo enquadramento visa fornecer uma base sólida, flexível e previsível aos Estados-

Membros na concessão de auxílios de Estado alinhados com os objetivos do Pacto da Indústria 

Limpa. 

 

O CISAF pretende coadjuvar os Estados da União Europeia na promoção duma economia mais 

sustentável através da aposta na descarbonização da indústria, na redução da emissão de gases 

com efeito de estufa (GEE) e na melhoria da eficiência energética e da produção e 

armazenamento de combustíveis renováveis, bem como no desenvolvimento de tecnologias 

limpas, nomeadamente através de investimentos em processos de fabrico sustentáveis e no 
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reforço da competitividade da indústria verde, através da promoção do investimento do setor 

privado em projetos integrados nos objetivos do Pacto da Indústria Limpa. 

 

A tabela subsequente sumaria, de forma não exaustiva, as principais categorias de auxílio 

reguladas no CISAF, incluindo os custos considerados elegíveis para apoio e as correlativas 

taxas de financiamento público.
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Categoria de 

auxílio de Estado  
Medida de apoio Custos elegíveis Intensidade máxima do auxílio Observações 

Auxílios 

destinados a 

acelerar a 

implantação de 

energias limpas e a 

apoiar os custos de 

eletricidade 

Investimentos em 

implantação de energias 

renováveis, 

armazenamento de 

combustíveis renováveis e 

de eletricidade. 

1. No caso de regimes de auxílio 

ao investimento: os custos 

totais. 

 

2. No caso de regimes de apoio 

direto aos preços: o custo 

líquido esperado. 

1. Regime de auxílio ao investimento 

Se concedido através de: 

− Procedimento de concurso competitivo: 100%; e 

− Procedimento administrativo: 45%, podendo ser 

aumentado em 20% para pequenas empresas e 

em 10% para médias empresas. 

2. Regime de apoio direto aos preços 

Se concedido através de: 

− Procedimento de concurso competitivo: 100%; 

e 

− Procedimento administrativo: fixado pela 

Entidade Reguladora Nacional. 

Sempre que o auxílio for 

concedido 

administrativamente para a 

produção de eletricidade a 

partir de fontes renováveis, a 

Entidade Reguladora 

Nacional estabelece o nível 

do auxílio. 

Investimentos na 

implantação de 

combustíveis 

hipocarbónicos. 

1. No caso de regimes de auxílio 

ao investimento: os custos 

totais. 

 

2. No caso de regimes de apoio 

direto aos preços: o custo 

líquido esperado. 

1. Regime de auxílio ao investimento 

Se concedido através de: 

− Procedimento de concurso competitivo: 100%; e 

− Procedimento administrativo: 20%, podendo ser 

aumentado em 20% para pequenas empresas e 

em 10% a médias empresas. 

2. Regime de apoio direto aos preços, tem de 

resultar de procedimento de concurso 

competitivo: 100%. 

Não podem ser pagos 

auxílios à produção de 

combustíveis hipocarbónicos 

ou renováveis de origem não 

biológica, a partir de 

eletricidade proveniente de 

rede que corresponda a mais 

de 80% das horas (ou 

unidades de mercado) por 

ano. 

Investimentos em 

flexibilidade da 

eletricidade não fóssil. 

Preço de equilíbrio por unidade 

de capacidade flexível 

disponível por ano. 

Apenas através de procedimento de concurso competitivo 

e determinado apenas em função do preço por unidade de 

capacidade flexível disponível por ano. 

A medida é aprovada por um 

período não superior a 5 

anos. 
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Categoria de 

auxílio de Estado  
Medida de apoio Custos elegíveis Intensidade máxima do auxílio Observações 

Redução temporária dos 

preços de eletricidade 

para os utilizadores 

intensivos de energia. 

Preço grossista da eletricidade, 

incluindo os custos indiretos 

incorridos devido aos custos das 

emissões de GEE. 

Até redução de 50% do preço médio anual do mercado 

grossista na zona de oferta para um máximo de 50% do 

seu consumo anual de eletricidade, não devendo resultar 

num preço inferior a 50€/MWh para o consumo elegível. 

Auxílios só podem ser 

concedidos a empresas de 

setores previstos no anexo I 

da CEEAG ou de setor 

validado por perito 

independente. 

Auxílios 

destinados à 

descarbonização 

da indústria 

Investimentos que visem 

a redução da emissão de 

GEE ou melhorem a 

eficiência energética das 

atividades industriais. 

O Estado-Membro opta por um 

de três modelos, a fim de 

assegurar a proporcionalidade 

dos auxílios: 

1. Intensidade do 

auxílio 

Custos totais de investimento 

relacionados com a redução das 

emissões de GEE ou a eficiência 

energética; 

2. Défice de 

financiamento; ou 

3. Montante 

determinado pelo 

Estado-Membro no 

procedimento de 

concurso 

competitivo. 

Até 200M€ (caso exceda, deve ser alvo de notificação ad 

hoc à Comissão). 

1. Intensidade do auxílio 

Intensidade máxima (estimativa dos custos ambientais 

adicionais) não pode ser superior a: 

− Inv. utilização de hidrogénio ou derivados: 60%; 

− Produção de energias renováveis e/ou 

armazenamento: 45%; 

− Inv. utilização combustíveis hipocarbónicos: 

35%;  

− Inv. produção combustíveis hipocarbónicos: 

20%; e 

− Outras tecnologias: 30%. 

2. Défice de financiamento (metodologia a 

determinar pelo Estado-Membro).  

3. Concurso competitivo (em regra, sem 

cabazes tecnológicos específicos). 

Caso o défice de 

financiamento exceda os 

200M€ ou 10% do 

orçamento por empresa ou 

projeto, consoante o mais 

elevado, este deve ser 

apreciado pela DG COMP 

através de notificação 

individual. 

Se o défice de financiamento 

exceder os 30M€ por 

empresa e projeto deve ser 

criado um mecanismo de 

recuperação. 

https://www.mlgts.pt/pt/


 
 

 

www.mlgts.pt | 20 de outubro de 2025 

Categoria de 

auxílio de Estado  
Medida de apoio Custos elegíveis Intensidade máxima do auxílio Observações 

Auxílios 

destinados a 

assegurar 

capacidade de 

fabrico em 

tecnologias limpas 

Projetos de investimento 

que criem capacidade de 

fabrico adicional para a 

produção, incluindo com 

matérias-primas 

secundárias, dos produtos 

finais, principais 

componentes e matérias-

primas conexas de 

tecnologias limpas. 

Custos de investimento em 

ativos corpóreos e incorpóreos 

necessários para a produção ou 

recuperação dos bens referidos 

na coluna anterior, salvo nos 

custos elegíveis para 

amortização acelerada em que 

os ativos elegíveis são apenas os 

produtos finais. 

1. Regime de auxílio ao investimento 

Caso o investimento seja realizado fora de regiões 

assistidas: 

− 15% dos custos elegíveis e o montante não pode 

exceder 150M€. 

Caso seja realizado numa região assistida: 

− Região assistida nos termos do art.º 107.º, n.º 3, 

alínea c), do TFUE: 20% dos custos elegíveis até 

200M€; e 

− Região assistida nos termos do art.º 107.º, n.º 3, 

alínea a), do TFUE: 35% dos custos elegíveis até 

350M€. 

Para investimentos efetuados por pequenas empresas as 

intensidades podem ser aumentadas em 20% e no caso de 

médias empresas em 10%. 

2. Auxílios ad hoc 

Não pode exceder o mais baixo entre os seguintes 

montantes: i) subvenção que poderia receber num 

investimento equivalente num país terceiro fora do EEE; 

ii) mínimo necessário para incentivar o beneficiário a 

investir no EEE. 

3. Amortização acelerada 

Até a contabilização total das despesas, dos custos 

incorridos para a aquisição ou locação dos ativos 

elegíveis. 

Contribuição do beneficiário 

tem de ser equivalente a pelo 

menos 25% dos custos 

elegíveis. 

Manutenção do investimento 

na região por um período de 

5 anos, ou de 3 anos no caso 

de PME, após conclusão do 

projeto. 

Os auxílios sob a forma de 

amortização acelerada 

podem ser cumulados com 

outro auxílio estatal ou apoio 

proveniente de fundos UE 

em relação aos mesmos 

custos elegíveis, sem 

necessidade de calcular o 

seu equivalente-subvenção 

bruto. 
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Categoria de 

auxílio de Estado  
Medida de apoio Custos elegíveis Intensidade máxima do auxílio Observações 

Regimes 

destinados a 

apoiar projetos de 

inovação 

Investimentos aprovados 

na avaliação efetuada no 

âmbito do Fundo de 

Inovação que incidam 

sobre: 

• Produção e 

armazenamento de 

energia limpa; 

• Redução da emissão de 

GEE provenientes de 

atividades industriais; 

• Criação de capacidade 

de fabrico adicional; 

E aos quais tenha sido 

atribuído o “Selo da 

Soberania”. 

Os custos previstos para as 

categorias de auxílio 

anteriormente identificadas. 

Auxílios podem ser concedidos sob a forma de 

subvenções diretas, adiantamentos reembolsáveis, 

empréstimos, garantias ou benefícios fiscais. 

As intensidades e montantes máximos dos auxílios são 

aqueles identificados anteriormente para cada categoria, 

salvo para a criação de capacidade de fabrico adicional 

em que existem majorações (cfr. § 200 da CISAF). 

- 

Investimentos 

privados 

relacionados com 

o Pacto da 

Indústria Limpa 

Todas as identificadas 

anteriormente. 

Carteiras de projetos que 

incidam sobre: 

• Investimentos em 

infraestruturas energéticas 

limpas; 

• Criação de capacidade de 

fabrico adicional no domínio 

das tecnologias limpas. 

Auxílios podem assumir a forma de capital próprio, 

empréstimos (incluindo empréstimos subordinados) e/ou 

garantias concedidas a um fundo específico ou a uma 

entidade instrumental que deterá a carteira de projetos 

elegíveis. 

O investimento num projeto individual não deve 

representar mais de 25% do volume total de 

financiamento do fundo ou da entidade instrumental. 

Montante nominal máximo 

de investimento por projeto 

individual não pode exceder 

250M€. 
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As referidas categorias de auxílio do CISAF podem, em regra, ser cumuladas com quaisquer outros 

auxílios estatais ou auxílios de minimis, ou com fundos da UE geridos a nível central, desde que 

essas medidas digam respeito a diferentes custos elegíveis. 

 

O CISAF manter-se-á em vigor até 31 de dezembro de 2030. 

 

A equipa de Concorrência da Morais Leitão está disponível para esclarecer qualquer questão sobre 

este regime. 

 

 

 

 

 

 

Eduardo Maia Cadete 

Joana Simões Coelho 

Alfredo Serôdio da Fonseca 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Esta publicação é meramente informativa, não constituindo fonte de aconselhamento jurídico nem contendo uma análise 

exaustiva de todos os aspetos dos regimes a que se refere. A informação nela contida reporta-se à data da sua 

divulgação, devendo os leitores procurar aconselhamento jurídico antes de a aplicar em questões ou operações 

específicas. É vedada a reprodução, divulgação ou distribuição, parcial ou integral, do conteúdo desta publicação sem 

consentimento prévio. Para mais informações, contacte-nos por favor através do endereço comunicacao@mlgts.pt. 
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